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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROJETO DE LEI

DETERMINA A PUBLICAÇÃO ELETRÔNICA DA

pe ieiiiISTA DE ESPERA PARA VAGAS NAS CRECHE
PROTQÇOLC) GgRAl:

S E

NÚMEROPRÓPRIÕ^ ESCOLAS DA EDUCAÇÃO INFANTIL NO ÂMBITO DO

DATA PRQTCCQLO: /Qg município CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM E DAS

OUTRAS PROVIDENCIAS.

Art. 1° Fica determinada a publicação eletrônica da lista de espera para vagas nas creches e escolas
da Educação Infantil no âmbito do município de Cachoeiro de Itapemirirp. r ""l

:  '-vPRUVADO i
Art. 2° A lista deverá conter: UNANIMIDADE

i| _ x □
Sessão ^
Presidente

A.E>

ê

CA O

0/
I - nome da criança;
II - nome do responsável;
III - data de nascimento;
IV - data de solicitação da vaga.

Art: 3° A lista deverá ser divulgada no sítio da prefeitura do Município de Cachoeiro de Itapemirim
com acesso facilitado, em ôa/7/?erdestacado, na página inicial.

arágrafo único. A divulgação de que trata o capuf deste artigo deverá ser atualizada mensalmente
no último dia útil de cada mês.

Art. 4° Para o acesso ao contido no art. 3°, o usuário deverá preencher campo com informações de
segurança.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Cachoeiro de Itapemirim/ES 07 de março de 2019.

ALLAN ALBERT LÕÜRENÇO FERREIRA

Vereador PRB

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Praça Jerônimo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail: cmci@cmci.es.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei em tela visa efetivar um mecanismo bastante utilizado pelas administrações sobre a
transparência pública. Quanto à divulgação da lista de espera propriamente dita, temos uma
revisão constitucional sobre a necessidade de transparência dos atos da administração que,

somada à mencionada necessidade de universalização da oferta da educação infantil (também
decorrente da Constituição Federal), a depender do critério utilizado para convocação das crianças
para uma das vagas, a princípio determina a necessidade de sua publicação, garantindo aos
responsáveis a possibilidade de acompanhamento da efetiva posição da criança na lista de espera.
O artigo 7°, inciso V da Lei Federal n° 12.527/11 afirma que o acesso à informação compreende
veiculação "sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política,
organização e serviços", enquanto o artigo 8°, parágrafo I, inciso V da norma em comento, salienta
dentre as informações sujeitas ao dever de divulgação em sítios oficiais da rede mundial de
computadores, estão incluídos os "dados gerais para acompanhamento de programas, ações,
projetos e obras de órgãos e entidades".

A Educação Infantil, assim como os demais espaços de educação no âmbito da Política Básica de

Educação, configuram direito constitucional. A oferta irregular do atendimento em Centros

Municipais de Educação Infantil se apresenta como um problema social de grande proporção que,

deve ser encarado com muita responsabilidade e transparência. No que se refere ao acesso a

Dlítica pública de educação infantil, podem ocorrer disparidades quanto aos critérios de acesso, já

que a administração não consegue garantir integralmente e universalmente este direito às crianças.
Considerando a importância dos meios tecnológicos voltados à informação, e tendo em vista a

preponderância do interesse da sociedade, compreende-se que o dever de acesso à informação

contempla a obrigação de divulgação em sítios eletrônicos oficiais acerca da fila de espera na

Educação Infantil, contendo dados de interesse dos requerentes e da coletividade, permitindo-se

assim controle e fiscalização em relação a política pública pela sociedade e demais órgãos públicos.

Cachoeiro de Itapemirim/ES 07 de março de 2019.

ALLAN ALBERT LC ÜRENÇO FERREIRA
J

Vereador PRB

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Praça Jerônimo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail: cmci@cmci.es.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROJETO DE LEI

DOCUM?:';

,  ̂ DETERMINA A PUBLICAÇÃO ELETRÔNICA DA

Í^ W^S^JS-LlSTA DE ESPERA PARA VAGAS NAS CRECHES E
PROTOCOLO GERM: §4^^^

ESCOLAS DA EDUCAÇÃO INFANTIL NO ÂMBITO DONÚMERO PRÓPRIO:

iM^Jl^jZíli/IUNICÍPIO CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM E DAS
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DATA PROTOCOLO:

Presidente

Art. 1° Fica determinada a publicação eletrônica da lista de espera para vagas nas creches e escolas
da Educação Infantil no âmbito do município de Cachoeiro.deitapemirim. ,

■ aprovado i
Art. 2° A lista deverá conter: unanimidade

;r—x 1 ri
I - nome da criança; ' '— X \
II - nome do responsável; J^{3
III - data de nascimento;

IV - data de solicitação da vaga.

Art. 3° A lista deverá ser divulgada no sítio da prefeitura do Município de Cachoeiro de Itapemirim
com acesso facilitado, em õanner destacado, na página inicial.

•arágrafo único. A divulgação de que trata o capuf deste artigo deverá ser atualizada mensalmente
no último dia útil de cada mês.

Art. 4° Para o acesso ao contido no art. 3°, o usuário deverá preencher campo com informações de
segurança.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Cachoeiro de Itapemirim/ES 07 de março de 2019.

ALLAN ALBERT LOURENÇO FERREIRA

Vereacror PRB

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Praça Jerônimo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail: cmci@cmci.es.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei em tela visa efetivar um mecanismo bastante utilizado pelas administrações sobre a
transparência pública. Quanto à divulgação da lista de espera propriamente dita, temos uma
revisão constitucional sobre a necessidade de transparência dos atos da administração que,

somada à mencionada necessidade de universalização da oferta da educação infantil (também
decorrente da Constituição Federal), a depender do critério utilizado para convocação das crianças
para uma das vagas, a princípio determina a necessidade de sua publicação, garantindo aos
responsáveis a possibilidade de acompanhamento da efetiva posição da criança na lista de espera.
O artigo 7°, inciso V da Lei Federal n° 12.527/11 afirma que o acesso à informação compreende
veiculação "sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política,
organização e serviços", enquanto o artigo 8°, parágrâfo I, inciso V da norma em comento, salienta
dentre as informações sujeitas ao dever de divulgação em sítios oficiais da rede mundial de
computadores, estão incluídos os "dados gerais para acompanhamento de programas, ações,
projetos e obras de órgãos e entidades".

A Educação Infantil, assim como os demais espaços de educação no âmbito da Política Básica de
Educação, configuram direito constitucional. A oferta irregular do atendimento em Centros
Municipais de Educação Infantil se apresenta como um problema social de grande proporção que,

deve ser encarado com muita responsabilidade e transparência. No que se refere ao acesso a
Joiítica pública de educação infantil, podem ocorrer disparidades quanto aos critérios de acesso, já
que a administração não consegue garantir integralmente e universalmente este direito às crianças.
Considerando a importância dos meios tecnológicos voltados à informação, e tendo em vista a

preponderância do interesse da sociedade, compreende-se que o dever de acesso á informação
contempla a obrigação de divulgação em sítios eletrônicos oficiais acerca da fila de espera na
Educação Infantil, contendo dados de interesse dos requerentes e da coletividade, permitindo-se

assim controle e fiscalização em relação a política pública pela sociedade e demais órgãos públicos.

Cachoeiro de Itapemirim/ES 07 de março de 2019.

ALLAN ALBERT LOÜRENÇO FERREIRA

Vereador PRB

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Praça Jerônimo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
RABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail: cmci@cmci.es.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

OG
PROCURADORIA LEGISLATIVA

PARECERÃO PROJETO DE LEI N° 29/2019

INICIATIVA: Vereador AIlan Albert Lourenço Ferrreira

À MESA DIRETORA

Senhor Presidente,

1. O projeto sob análise, de autoria do vereador AIlan Albert Lourenço Ferrreira, "Determina a
publicação eletrônica da lista de espera para vagas nas creches e escolas da educação
infantil no âmbito do Município de Cachoeiro de Itapemirim e dá outras providências."

2. Apesar da admirável intenção do edil, a proposta, ao determinar a pubbcação eletrônica da bsta
de espera para vagas nas creches e escolas da educação infantil, peca por vício de iniciativa,
dispondo sobre atribuição diretamente relacionada à Secretaria Municipal de Educação, órgão
inerente da Administração Municipal, o que fere o princípio constitucional da separação dos
poderes, invadindo a esfera de competência do Poder Executivo Municipal.

3. Sendo assim, por dispor sobre atribuição de órgão da administração pública, a iniciativa do
projeto em questão é exclusiva do Chefe do Executivo, conforme dispõe artigo 48, §1°, da Lei
Orgânica do Município:

Art. 48 - A iniciativa das leis ordinárias cabe a qualquer
membro ou Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos
eleitores do Município na forma prevista nesta lei.
§ 1° - São de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal as leis
que disponham sobre:
I - criação de cargos, funções e empregos públicos, na
administração dbeta e autárquica, ou aumento de sua
remimeração;
II - servidores públicos do Município, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabüidade e aposentadoria, ressalvado
o disposto no inciso III do art. 42 desta Lei;
III - criação, estruturação e atribuições das Secretarias
Municipais e órgãos da administração pública;
rV - orçamento anual, plano pluiianual e diretrizes
orçamentárias.(grifo nosso)

Destarte, o presente projeto padece de inconstitucionalidade formal por vicio de iniciativa. A
propositura sob análise invade a competência reservada ao Prefeito, violando os princípios da
reserva da Administração, do pacto federativo e da separação dos Poderes. É o que se desprende
dos arts. 2°; 61, §1°, II, "b"; e, 84, II da CR:

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Jucbciário.

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe
a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do
Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da
República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Praça Jerônymo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
Santo

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 1
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

aos,Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos
na forma e nos casos previstos nesta Constituição.
§ 1° - São de iniciativa privativa do Presidente da República as
leis que;
II - disponham sobre:
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios;

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção
superior da administração federal

Ainda sobre o princípio constitucional da reserva de administração, é pertinente a citação de
trecho do seguinte Acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal:

"O princípio constitucional da reserva de administração impede
a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias
sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder
Executivo. (...) Essa prática legislativa, quando efetivada,
subverte a função primária da lei, transgride o princípio da
divisão funcional do poder, representa comportamento
heterodoxo da instituição parlamentar e importa em atuação
ultravires do Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação
político-jurídica, exorbitar dos limites que definem o exercício
de suas prerrogativas institucionais" (STF - Tribunal Pleno.
ADI-MC no 2.364/AL. DJ de 14/12/2001, p. 23. Rei. Min.
CELSO DE MELLO).

Além disso, cabe ressaltar que o art. 3° do presente projeto padece de inconstitucionalidade, o
qual seria passível de emendas, caso toda a propositura não fosse inconstitucional.

Pelo princípio constitucional da harmonia e dependência dos poderes (art. 2°, CR), é vedado ao
Legislativo criar obrigações ao Executivo. Por força desse princípio basilar do Estado
Democrático de Direito, os Poderes devem atuar nos limites de suas competências, não podendo
criar atribuições uns aos outros, nem obrigar que atuem.

Assim, é vedado ao Poder Legislativo editar normas que obrigam o Executivo a realizar
tarefa afeta a sua competência, sob pena de flagrante afronta à Constituição da República.

4. Assim, é nosso parecer que o presente projeto de lei possui vícios insanáveis de
constitucionalidade e, portanto, em obediência ao que dispõe o art. 115, IV, do Regimento
Interno desta Casa, opinamos pelo envio da matéria à Comissão de Constituição, Justiça e
Redação, para análise e devidas considerações.

É o parecer, s.m.j

Cachoeiro de^ítMpêrnirítajÉ 25 de março 2019.

Pedro Hepíiqúe'Ferrará Vassalo Reis
OAB/ES 15.389

Procurador Legislativo

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor''

Praça Jerônymo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
Santo
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ÒF/PLG NS. I DATA;:MOS \ ÃOIQ

À PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
VEREADOR: ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES

Senhor.Vereador,

Em cumprimento ao que dispõe o artigo 12, inciso XII e o artigo 115 c/c artigo 44, todos do Regimento
Interno, encontra-se na Procuradoria Legisiativa da Casa para parecer a(si seguinte(s) matéria(s):

P.LEINS. VETOAPLNa. P. RESOL NS. P. DEC. LE6. NS. PRAZO VENC. PROJ.

LSCU^l
aoíí

RECUiUO NS. EMENDAS A LOM NS. PAR. TRIB. DE CONTAS NS. PRAZO VENC.

Atenciosamente,

ALEXON SOARES CIPRIANO

Presidente

0,lOÍ''

• Segue(m) em anexo cópia(s) da(s) matéria(s) mencionada(s).
• Observação:

• ALERTAMOS QUE O NÃO CUMPRIMENTO DOS PRAZOS REGIMENTAIS PARA EXARAREM O
PARECER PODERÁ ACARRETAR A APUCAÇÃO DO § 4S DO ARTIGO 44 DO REGIMENTO INTERNO:
"SE A COMISSÃO NÃO APRESENTAR PARECER SOBRE A MATÉRIA NO PRAZO REGIMENTAL, O
PRESIDENTE DA CÂMARA PODERÁ DESIGNAR RELATOR 'AD HOC' PARA PROFERI-LO DENTRO DE
TRÊS DIAS".

"Feliz a naçSo cujo Deus é o Senhor*'

Praça Jerônymò Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
Santo

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEÍRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO V

CQRflíSSÃQ DE COMSTITU8CÃO. JUSTIÇA E REDÂCAQ

Parecer ao Projeto de Lei n° 29/2Q19

IMÍCSATIVA: Vereador A!5an Aiberí Lourenço Ferreira.
RELATOR: Ety Escarpini.

RELATÓRIO: Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do vereador Aiian Aibert Lourenço
Ferreira que "Determina a publicação eletrônica da lista de espera para vagas nas
creches e escolas da educação infantil no âmbito do Município de Cachoeiro de
Itapemirim, e dá outras providências".

VOTO DO RELATOR: Após análise técnico-jurídico feita pela procuradoria, esta opinou
no sentido de considerar a proposta com vícios de constitucionalidade, haja vista que
invade a competência privativa do Poder Executivo Municipal.

Todavia, após essa comissão analisar o projeto, entendemos, salvo melhor juízo, que a
proposta apresentada pelo vereador não possui o vício apontado.

É que a proposta apresentada não invade a competência do município pelo fato do
próprio município possuir meios de publicar as informações constantes em seu sistema, e
uma delas seria a publicação da lista de espera para vagas em creches e escolas de
educação infantil. Os vereadores membros dessa comissão informaram que no início
desta legislatura, o município apresentou aos vereadores o programa educ@ci, aonde os
cidadãos teriam acesso aos dados disponibilizados pela Secretaria Municipal de
Educação.

Com efeito, partindo da premissa de que o município possui meios de disponibilizar a lista
eletrônica de vagas nas escolas de educação infantil e creches, entendo que o projeto
não possui vícios.

Portanto, em que pese a opinião da Procuradoria Legislativa em seu respeitável parecer,
esse relator voía peto encaminhamento regular da matéria.

VOTO DO PRESIDEMTE: Voto com o relator.

VOTO 00 SiEíyiBRO: Voto com o Relator

DECISÃO: Mão há óbices no âmbito do que nos cabe analisar, manifestamo-nos,
por unanimidade, pelo encaminhamento regular da matéria.

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP: 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
Santo

PÂBX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail: cmci@cmGÍ.es.gov.br



CÂMARA MUN1C5PAL DE CACHOEIRO DE ITÂPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
JO

Sala das Comissões, 15 de abril de 2019.

ue^^fésidenteAlexandre

i -/Relator

Renata Sabra Baião flmlo i^ascimento - Suplente

0^

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP; 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
Santo
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO ^

0F/PLGN9.

À PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO
VEREADOR: DELANDI PEREIRA MACEDO

DATA: ^ 9

Senhor Vereador,

interne, — i^I^?(s^eS(Z«én^(s):
P. LEI NS VETO A PL NS. p. RESOL. No_

P. DEC. LE6. IM2. PRAZO VENC. PROJ.

RECURSO NS. EMENDAS A LOM NS. PAR. TRIB. DE CONTAS NS.
PRAZO VENC.

Atenciosamente,

ALEXON SOARES CIPRIANO
Presidente

í lZt%T mencionada(s)

PARECER ?0DE^^?ArÍ1^ArT^^^^^ P^RA EXARAREM O

TRÊS DIAS". designar REUTOR 'AD HOC PARA PROFERI-LO DENTRO DE

^ c V xnnor

Praça Jerônymo Monteiro, 70 - Centro - CEP- 2qRnn 17n r., u • ^LbP. 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
Santo

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753
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CAiyiÁRA MIJNICf PE
ESTADO DO

DE ITAPEMIRIM

ESPIRITO SANTO
' J.^-j

OF/PLG N9. 4^/(ã0 4<] DATA: (^A-04 ̂

A PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, DE CULTURA, DE ESPORTE E
LAZER E DE TURISMO
VEREADOR: DIOGO PEREIRA LUBE

Senhor Vereador,

Em cumprimento ao que dispõe o artigo 12, inciso Xli e o artigo 115 c/c artigo 44, todos do Regimento
Interno, encontra-se na Procuradoria Legislativa da Casa para parecer ais) seguinte(s) matéria(s):

P. LEI N9. VETO A PL N9. P. RESOL NS. P. DEC. LE6. NS. PRAZO VENC. PROJ.

RECURSO NS. EMENDAS A LOM NS. PAR. TRIB. DE CONTAS NS. PRAZO VENC.

Atenciosamente,

ALEXON SOARES CIPRIANO
Presidente

íhl

v/o if/oíOlf
• Segue(m) em anexo cópia(s) da(s) matéria(s) mencionada(s).
• Observação:

ALERTAMOS QUE O NÃO CUMPRIMENTO DOS PRAZOS REGIMENTAIS PARA EXARAREM O
PARECER PODERÁ ACARRETAR A APLICAÇÃO DO § 49 DO ARTIGO 44 DO REGIMETO INTERNO: "SE
A COMISSÃO NÃO APRESENTAR : PARECER SOBRE A MATÉRIA NO PRAZO REGIMENTAL, O
PRESIDENTE DA CÂMARA PODERÁ DESIGNAR RELATOR 'AD HOC PARA PROFERI-LO DENTRO DE
TRÊS DIAS".

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Praça Jerônymo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
Santo

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753
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CAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO / Ui n

COMISSÃO DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO

Parecer ao Projeto de Lei n° 29/2019

Iniciativa; Vereador AIlan Albert Lourenço Ferreira

Relator: Edison Valentim Fassarella

RELATÓRIO:

Trata-se do Projeto de Lei de inciativa do Vereador AIlan Albert Lourenço Ferreira, que "Determina
a publicação eletrônica da Lista de Espera para vagas em creches e escolas da educação
infantil no âmbito do Município de Cachoeiro de Itapemirim e dá, outras providências".

vOTO DO RELATOR:

Voto pelo encaminhamento regular da Matéria, Conforme Projeto Original, conforme o parecer da
Procuradoria.

VOTO DO PRESIDENTE:

Voto com o Relato

VOTO DO MEMBRO:

Voto com o Relator

DECISÃO:

A comissão votou, por unanimidade, pelo encaminhamento regular da matéria

Sala das Comissões, 26 de Abril de 2019

CEDO- PresidenteDELANDI PE

EDISON VALENTIM/FASSARELLA- Relator

SILVIO COELHO NETO- Membro

"Fe/iz a nação cujo Deus é o Senhor"
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
l

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE

ITAPEMIRIM-ES.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, DE CULTURA, DE ESPORTE E

LAZER E DE TURISMO

INICIATIVA: Vereador Allan Albert Lorenço Ferreira

RELATOR: Vereador Wallace Marvila Fernandes

RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei n°. 29/2019 que "Determina a Publicação Eletrônica da Lista de Espera para

Vagas nas Creches e Escolas da Educação Infantil no âmbito do Município Cachoeiro de Itapemirim e da

Outras Providências."

VOTO DO RELATOR:

A Doutra Procuradoria desta Casa de Leis apontou vícios insanáveis de constitucionalidade, conforme

parecer de fls. 06/07.

Por sua vez, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, entendendo de maneira diversa,

votou pelo encaminhamento regular da matéria, segundo parecer de fl. 09.

Pois bem. Nos termos do art. 32 do Regimento Interno, cabe a presente comissão: "(...) emitir parecer

undamentado sobre todos os projetos referentes à educação e à pesquisa tecnológica, ao magistério

público municipal, à cultura, ao esporte e ao lazer, no âmbito municipal."

Assim, não existindo por parte desta Comissão competência para analisar questões constitucionais do

projeto, voto pelo encaminhamento regular da matéria.

VOTO DO PRESIDENTE:

Voto com o relator.

VOTO DO MEMBRO:

Voto com o relator.

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Ni

DECISÃO:

A comissão votou, por unanimidade, pelo encaminhamento regular da matéria.

Sala das comissões, 22 de Abril de 2019.

Diog'^Pereira Lube WalM^e^^ila Fernandes
Presidente /T\ ' Relator

Higner Man^ur
Membro

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"
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/// o CÂMARA MUNICIPAL, DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

NOME SIM NÃO ABS AUS 1

ALEXANDRE ANDREZA MACEDO

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES X
ALEXANDRE VALDO MAITAN X
ALEXON SOARES CIPRIANO

ALLAN ALBERT LOURENÇO FERREIRA

ANTONIO GERALDO DE ALMEIDA COSTA X
BRÁS ZAGOTTO X
DÁRiO SILVEIRA FILHO K
DELANDI PEREIRA MACEDO X
DIOGO PEREIRA LUBE x
EDISON VALENTIM FASSARELLA

ÉLIO CARLOS SILVA DE MIRANDA

ELY ESCARPIN! X
HIGNER MANSUR X
PAULO SÉRGIO DE ALMEIDA X
RENATA S. B. FlÓRIO NASCIMENTO X
RODRIGO SAND! X
SÍLVIO COELHO NETO X
WALLACE MARVILA FERNANDES X

PROJETO N5 ã3 IJ/OI 9
REQUERIMENTO

DATA: \\ ! OG, L-30\C\

RESULTADO DA VOTAÇÃO

APROVADO EM DISCUSSÃO

POE .

^ALAVDAS SeWõES

ÍESIDENTE

REJEITADO POR

SALA DAS SESSÕES / /

PRESIDENTE

RETIRADO DA PAUTA A

REQUERIMENTO DO EDIL

SALA DAS SESSÕES /_

PRESIDENTE

OBS:

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"
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Santo
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